
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3107977 - PR
(2025/0449037-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PAULO SERGIO SOARES DUTRA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA MATOS - MS016005
AGRAVADO : BOA VISTA SERVICOS S.A. 
AGRAVADO : ASSOCIACAO COMERCIAL DE SAO PAULO 
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  COMPROVAÇÃO  DE
FERIADO  LOCAL.  NECESSIDADE  DE  DOCUMENTAÇÃO
IDÔNEA.  INTEMPESTIVIDADE.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, mantendo a inadmissão do recurso
especial por intempestividade, ante a ausência de comprovação
idônea de feriado local ou de suspensão do expediente forense
no Tribunal de origem.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve
comprovação idônea, no ato de interposição, de feriado local ou
suspensão  do  expediente  forense  apta  a  demonstrar  a
tempestividade do recurso especial, nos termos do art. 1.003, §
6º, do CPC e da orientação firmada pela Corte Especial na QO
no AREsp 2.638.376/MG.
3. A questão também consiste em verificar se incide a Súmula
83/STJ quando  o  acórdão  recorrido  está  alinhado  à
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  afastando  o
conhecimento por divergência.
III. Razões de decidir
4. A legislação processual exige a comprovação da ocorrência de
feriado local ou de suspensão do expediente forense no ato de
interposição  do  recurso,  por  documento  oficial  ou  certidão  do
Tribunal de origem (art. 1.003, § 6º,  c/c art. 224, § 1º, do CPC),
sendo  inidôneos  prints  de  página  eletrônica,  calendários  ou
documentos meramente informativos.
5.  Em  observância  à  QO  no  AREsp  2.638.376/MG, foi
oportunizada intimação para regularização do vício; a ausência
de  comprovação  idônea,  ou  sua  insuficiência,  acarreta

Documento eletrônico VDA57699719 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/06/2026 15:27:38
Publicação no DJEN/CNJ de 18/06/2026. Código de Controle do Documento: 936f4301-5b44-44dc-a50e-2280d68697f4



intempestividade  e  consuma  a  preclusão  para  o  ato,
inviabilizando nova oportunidade de regularização.
6. O acórdão recorrido perfilhou entendimento compatível com a
jurisprudência desta Corte, atraindo o óbice da Súmula 83/STJ, o
que afasta o conhecimento por alegada divergência.
7. Prejudica-se o exame do pedido de efeito suspensivo diante
da manutenção da decisão agravada.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3107977 - PR
(2025/0449037-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PAULO SERGIO SOARES DUTRA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA MATOS - MS016005
AGRAVADO : BOA VISTA SERVICOS S.A. 
AGRAVADO : ASSOCIACAO COMERCIAL DE SAO PAULO 
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  COMPROVAÇÃO  DE
FERIADO  LOCAL.  NECESSIDADE  DE  DOCUMENTAÇÃO
IDÔNEA.  INTEMPESTIVIDADE.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, mantendo a inadmissão do recurso
especial por intempestividade, ante a ausência de comprovação
idônea de feriado local ou de suspensão do expediente forense
no Tribunal de origem.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve
comprovação idônea, no ato de interposição, de feriado local ou
suspensão  do  expediente  forense  apta  a  demonstrar  a
tempestividade do recurso especial, nos termos do art. 1.003, §
6º, do CPC e da orientação firmada pela Corte Especial na QO
no AREsp 2.638.376/MG.

3. A questão também consiste em verificar se incide a Súmula
83/STJ quando  o  acórdão  recorrido  está  alinhado  à
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  afastando  o
conhecimento por divergência.

III. Razões de decidir
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4. A legislação processual exige a comprovação da ocorrência de
feriado local ou de suspensão do expediente forense no ato de
interposição  do  recurso,  por  documento  oficial  ou  certidão  do
Tribunal de origem (art. 1.003, § 6º,  c/c art. 224, § 1º, do CPC),
sendo  inidôneos  prints  de  página  eletrônica,  calendários  ou
documentos meramente informativos.

5.  Em  observância  à  QO  no  AREsp  2.638.376/MG, foi
oportunizada intimação para regularização do vício; a ausência
de  comprovação  idônea,  ou  sua  insuficiência,  acarreta
intempestividade  e  consuma  a  preclusão  para  o  ato,
inviabilizando nova oportunidade de regularização.

6. O acórdão recorrido perfilhou entendimento compatível com a
jurisprudência desta Corte, atraindo o óbice da Súmula 83/STJ, o
que afasta o conhecimento por alegada divergência.

7. Prejudica-se o exame do pedido de efeito suspensivo diante
da manutenção da decisão agravada.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  com  pedido  de  concessão  de  efeito

suspensivo,  interposto  contra  decisão  de  minha  relatoria,  que  não  conheceu  do

agravo em recurso especial anteriormente interposto nestes autos.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código
de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
motivo  pelo  qual  mantenho  a  decisão  recorrida  pelos  fundamentos  anteriormente
expostos,  os  quais  transcrevo  para  que  passem  a  integrar  a  presente  decisão
colegiada (e-STJ fls.552-557):

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial. 

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. 
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Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos
a promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

DECIDO.

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão:

Após  a  interposição  do  recurso,  percebeu-se  a  necessidade  de
intimação da parte recorrente para comprovar a ocorrência do feriado
local/determinação de suspensão do prazo no Tribunal,  por meio de
documentação idônea, na forma do disposto no artigo 1.003, § 6º c/c o
artigo 224, §1º, ambos do Código de Processo Civil (despacho de mov.
13.1).

Tal  providência,  caso  desatendida  no  prazo  assinalado  para  tanto,
implicaria  reconhecer  a  intempestividade  do  recurso,  falha  que
acarretaria na sua inadmissão (STJ. AgInt no AR Esp n. 2.595.936/SE,
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de  24/4/2025;
AgInt no AR Esp n. 2.502.534/RN, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 16/6/2025, DJEN de 24/6/2025.). 

Todavia, a parte não regularizou o vício apontado, pois o conteúdo do
documento juntado no mov. 17.2 possui caráter meramente informativo
e não substitui aquele publicado no Diário da Justiça Eletrônico, não
sendo,  portanto,  meio  idôneo  para  tal  finalidade,  o  que  implica
reconhecer  a  intempestividade  do  recurso,  falha  que  conduz  a  sua
inadmissão.

Nesse sentido é o entendimento vigente no âmbito do Superior Tribunal
de Justiça: 

"(...)  6.  A  teor  de  pacífica  jurisprudência  desta  Corte  Superior  'A
ocorrência do feriado local ou a determinação de suspensão do prazo
no Tribunal  recorrido  deve ser  atestada por  meio  de documentação
idônea (certidão específica do Tribunal de origem ou cópia do Diário
Oficial - contendo o inteiro teor do ato da instância recorrida ou da lei
Não serve a tal propósito ‘print’  de tela, imagem que criou o feriado
local. de página eletrônica extraída da 'internet', mera menção no corpo
da  petição  recursal  ou  apresentação  de  lista  ou  de  calendário.
Ademais, não se aplicam os feriados e as suspensões constantes em
normas  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.'  (AgInt  no  AREsp  n.
1.941.411/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em  13/6/2022, D Je de  21/6/2022.) (...)".  (E Dcl no AgInt no
AREsp  n.  2.707.555/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira
Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 15/8/2025.) – Destaquei Diante
do exposto, o recurso especial interposto. inadmito Intime-se.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
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incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior  Tribunal  de
Justiça ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando
a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão
recorrida"). 

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INVENTÁRIO. PARTILHA 
INTEMPESTIVIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL.  QUESTÃO  DE
ORDEM  NO  ARESP  N.  2.638.376/MG. CORTE  ESPECIAL.
APLICAÇÃO  IMEDIATA  DO  ART.  1.003,  §  6º,  DO  CPC,  COM  AS
ALTERAÇÕES  DA  LEI  N.  14.939/2024. POSSIBILIDADE  DE
REGULARIZAÇÃO.  INTIMAÇÃO  DA  PARTE  RECORRENTE  PARA
SANAR  VÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  SUSPENSÃO
DO  EXPEDIENTE  FORENSE  POR  MEIO  DE  DOCUMENTAÇÃO
IDÔNEA.  PRECLUSÃO  PARA  O  ATO.  INVIABILIDADE  DE  NOVA
OPORTUNIDADE  PARA  REGULARIZAÇÃO.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de
origem  inadmitiu  o  recurso  especial  por  intempestividade,  devido  à
ausência de comprovação de feriado local ou suspensão do expediente
forense no Tribunal de origem. A parte agravante alegou que o recurso
especial  seria  tempestivo,  considerando  o  feriado  local  de  Nossa
Senhora da Assunção em 15/08/2024.

II. Questão em discussão 

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  estabelecer  se  houve
comprovação idônea da suspensão do expediente forense ou feriado
local  no  ato  de  interposição  do  recurso,  nos  moldes  definidos  pela
Corte Especial no julgamento da QO no AREsp 2.638.376/MG

III. Razões de decidir

3.  A  parte  recorrente  não  comprovou,  no  ato  da  interposição  do
recurso,  a  ocorrência  de  feriado  local  ou  suspensão  do  expediente
forense, conforme exigido pelo art. 1.003, § 6º, do Código de Processo
Civil.

4. No caso, a parte foi intimada do acórdão recorrido em  29/07/2024
(eSTJ,  fls.  279/280),  tendo  o  prazo  recursal  se  encerrado  em
19/08/2024, contudo,  o  recurso  especial  foi  interposto  somente  em
20/08/2024 (eSTJ,  fls.  188/202),  sem  comprovação  de  eventual
suspensão do expediente forense no dia 15.08.2024. 

5. No julgamento da Questão de Ordem no AREsp  2.638.376/MG, a
Corte  Especial  do  STJ  firmou  entendimento  no  sentido  de  que,
enquanto não exaurida a competência do Tribunal  de origem ou do
STJ, inclusive em sede de agravo interno, cabe ao julgador determinar
à  parte  a  regularização  do  vício  relacionado  à  ausência  de
comprovação do feriado local ou da suspensão do expediente forense. 

6.  Em cumprimento  ao precedente  qualificado,  intimada nos  termos
entendimento firmado pela  Corte  Especial  no julgamento da QO no
AREsp n.  2.638.376/MG acerca da aplicação do art.  1.003, § 6º, do
CPC,  a  fim  de  para  comprovar  documentalmente  a  suspensão  de
expediente  perante  o  Tribunal  de  origem,  a  parte  não  apresentou
documentação idônea que confirmasse a suspensão perante o Tribunal
de origem. 
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7. A ocorrência do feriado local ou a determinação de suspensão do
prazo  no  Tribunal  recorrido  deve  ser  atestada  por  meio  de
documentação idônea (certidão específica do Tribunal  de origem ou
cópia do Diário  Oficial  -  contendo o inteiro  teor  do ato da instância
recorrida  ou  da  lei  que  criou  o  feriado  local).  (AgInt  no  AREsp  n.
2.652.345/SP, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.) 

8. A documentação constante dos autos referia-se a feriado ocorrido no
ano de  2023,  não  abrangendo a  data  de  15.08.2024,  mesmo após
intimação pelo STJ, a parte agravante não apresentou documentação
idônea que comprovasse a suspensão do expediente no Tribunal de
origem na data alegada. 

9. O descumprimento da regularização do vício processual apontado -
comprovação  de  feriado  local  perante  o  Tribunal  de  origem  -,  ou
mesmo sua regularização de maneira  insuficiente/deficiente, induz a
consumação  de  preclusão  para  o  ato,  não  sendo  possível  sua
regularização em momento posterior. IV. Dispositivo 10. Recurso não
conhecido. 

(AREsp n.  2.845.775/CE, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira
Turma, julgado em 1/9/2025, DJEN de 4/9/2025.) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DENOMINAÇÃO  EQUIVOCADA  DO
RECURSO.  ERRO  MATERIAL.  PRINCÍPIO  DA
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.  CONHECIMENTO  DO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL
NO  MOMENTO  DA  INTERPOSIÇÃO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RESP. 

I. CASO EM EXAME 

Agravo  regimental  interposto  por  BRUNO  CORREIA  DE  ALMEIDA
contra  decisão  da  Presidência  que  não  conheceu  do  agravo  em
recurso especial, por ser manifestamente incabível. O agravante alega
erro  material  na  denominação  do  recurso,  que  mencionou  o  artigo
1.015  do  CPC,  ao  invés  do  art.  1.042,  e  defende  a  aplicação  do
princípio da instrumentalidade das formas para suprir o erro. Reitera
que o recurso especial foi interposto tempestivamente. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas  questões  em discussão:  (i)  se  o  erro  na  denominação do
recurso  justifica  o  seu  conhecimento,  à  luz  do  princípio  da
instrumentalidade das formas; (ii) se o recurso especial foi interposto
tempestivamente, considerando a ausência de comprovação de feriado
local. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte,  o  princípio  da
instrumentalidade  das  formas  admite  o  conhecimento  de  recurso
interposto  com  denominação  equivocada,  desde  que  atendidos  os
pressupostos  do  recurso  correto,  como no  presente  caso.  Assim,  é
possível conhecer do agravo em recurso especial, desconsiderando o
erro material. 

No entanto, quanto à tempestividade do recurso especial,  verifica-se
que  o  agravante  não  comprovou,  no  momento  da  interposição  do
recurso, a ocorrência de feriado local (Corpus Christi e sua emenda), o
que é exigido pela legislação processual vigente (art. 1.003, § 6º, do
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CPC).  Não sendo comprovada a suspensão do prazo,  o recurso foi
interposto fora do prazo legal de 15 dias corridos, configurando-se sua
intempestividade.  IV.  AGRAVO  REGIMENTAL  PROVIDO  PARA
CONHECER  DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  PARA  NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 

(AgRg no AREsp n.  2.469.589/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.) 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice  da Súmula  n.  83/STJ exige  que  o  recorrente  colacione
precedentes deste Superior  Tribunal  de Justiça,  contemporâneos ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância
com  a  jurisprudência  desta  Corte,  devendo  a  parte  recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/8/2014, DJe de 18/8/2014. Grifo
Acrescido) 

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 28 de fevereiro de 2026.

Ministra Daniela Teixeira

Relatora

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial  pela  divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o que
se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO.
INTEMPESTIVIDADE  DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
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DOCUMENTO EXTRAÍDO DA INTERNET.
INIDONEIDADE. COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO
OU SUSPENSÃO DE PRAZOS.  NECESSIDADE DE DOCUMENTO
OFICIAL  OU  CERTIDÃO.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO POR AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
1.  Deixa-se  de  conhecer  do  agravo  interno  no  tocante  ao  capítulo
referente  à  rejeição  dos  embargos  de  declaração  por  ausência  de
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, diante da falta de
impugnação específica.
2. Mantida a conclusão de intempestividade do agravo em recurso
especial,  por  ausência  de  documento  idôneo  que  comprove
feriado local no ato de interposição, não se prestando, para tal fim, a
reprodução  de  página  extraída  da  internet,  e  não  cabendo  a
comprovação posterior na hipótese dos autos.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e não provido. 

(AgInt nos EDcl no AREsp 1503700/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/04/2026, DJEN de 16/04/2026)

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
INTEMPESTIVIDADE.
FERIADO  LOCAL.  AUSÊNCIA  DE  EXPEDIENTE  FORENSE.
NÃO  COMPROVAÇÃO  POR  DOCUMENTAÇÃO  IDÔNEA.
INTIMAÇÃO  PARA  MANIFESTAÇÃO  NA  ORIGEM.  DEFEITO  NÃO
SANADO. 

1. A ocorrência de feriado local  e de interrupção de expediente
forense deve ser demonstrada no ato de interposição do recurso,
por meio de documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal
de origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas razões
recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé
pública. Precedentes.

2. A previsão de prazo contida no sistema eletrônico PJe não exime o
recorrente  de  comprovar  a  tempestividade  do  recurso  por
documento idôneo, não sendo suficiente a apresentação de print  de
tela ou imagem de página extraída da internet.
Precedentes.

3. Na espécie, a referida comprovação não foi realizada no momento
da interposição do apelo extremo, no da resposta à intimação da Corte
de origem, nem por ocasião do agravo em recurso especial, razão pela
qual preclusa a possibilidade de correção. 

4.Agravo  conhecido  para  não  conhecer  do  recurso  especial.
(Grifos acrescidos)

(AREsp n.  2.660.683/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 09/12/2025, DJEN de 18/12/2025)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  VÍCIO
CONFIGURADO. TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO POSTERIOR.
POSSIBILIDADE.  EMBARGOS  ACOLHIDOS,  COM  EFEITOS
MODIFICATIVOS.
1.  Consoante  dispõe  o  art.  1.022  do  CPC/2015, destinam-se  os
embargos  de  declaração  a  expungir  do  julgado  eventual  omissão,
obscuridade, contradição ou erro material,  não se caracterizando via
própria ao rejulgamento da causa.
2. Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça acolheu
a QO no AREsp 2.638.376/MG, de relatoria do Ministro Antonio Carlos
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Ferreira,  julgado  em  5/2/2025, DJEN  de  27/3/2025, no  sentido  de
"aplicar  os  efeitos  da  Lei  nº  14.939/2024 também  aos  recursos
interpostos antes de sua vigência, devendo ser observada, igualmente,
por  ocasião  do  julgamento  dos  agravos  internos/regimentais contra
decisões monocráticas  de inadmissibilidade recursal  em decorrência
da falta de comprovação de ausência de expediente forense".
3. Considerando a necessidade de observância a orientação firmada
no citado julgado, deve ser acolhido os embargos de declaração para
que seja oportunizada a intimação da parte recorrente a fim de que
promova a correção do vício na interposição do recurso especial.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para
tornar sem efeito a decisão monocrática de fls. 2.037-2.038 (e-STJ) e o
acórdão de fls. 2.071-2.074 (e-STJ), e assim determinar a intimação da
parte recorrente para que promova, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar
da publicação deste acórdão, a regularidade da interposição do recurso
na  origem,  nos  termos  do  art.  1.003  §  6º,  do  CPC, por  meio
de documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não
servindo para tanto a simples menção ou transcrição no corpo da
peça recursal do ato normativo ou a cópia de calendário ou de
notícia extraída da internet. (Grifos acrescidos)

(AREsp  n.  2.508.381/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Quarta Turma, julgado em 12/11/2025, DJEN de 18/11/2025)

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  esbarra  no  óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n.  2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025).

Resta, portanto, prejudicada a análise do pedido de concessão de efeito
suspensivo.

Manifesto meu voto, portanto, pelo não provimento do presente agravo
interno.

É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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